
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 627.390 - SP (2014/0328319-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J L R L 
ADVOGADO : SABRINA BAPTISTELLA DE ASSIS MOURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VÍTIMA MENOR 
DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ E NO STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Para alterar a conclusão a que chegou as instâncias ordinárias, no sentido de se 
verificar a inexistência de elementos de autoria e de materialidade suficientes a 
desconstituir o decreto condenatório, demandaria, necessariamente, revolvimento 
do acervo fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial."
2. A jurisprudência majoritária deste Superior Tribunal de Justiça, seguindo 
orientação consolidada no Supremo Tribunal Federal, consolidou o entendimento 
no sentido de que é absoluta a presunção de violência no estupro de vulnerável e 
no atentado violento ao pudor (referida na antiga redação do art. 224, "a", do 
CPB), quando a vítima for menor de 14 (quatorze) anos de idade (EREsp 
1.152.864/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
1/4/2014).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de 
Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 627.390 - SP (2014/0328319-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J L R L 
ADVOGADO : SABRINA BAPTISTELLA DE ASSIS MOURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. L. R. L. contra decisão do 
eminente Ministro Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), que, ao aplicar o 
óbice contido na Súmula 7/STJ, negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 
502-503).

Alega o agravante, em síntese, que: a) "se a alegação de violação a lei federal 
parte dos mesmos pressupostos fáticos do acórdão recorrido, o Enunciado nº 07 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça resta plenamente afastado"; b) "não há o propósito de reexame de 
provas"; c) "no caso em tela, fica claro que houve a interpretação errônea da norma jurídica, 
quando foi reforma a r. sentença de 1º Grau, condenado o agravante, que havia sido absolvido 
com base na mesma norma jurídica" (e-STJ, fls. 510-519).

Requer seja reconsidera a decisão agravada ou a sua submissão ao órgão 
julgador, com o consequente conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.
Colhe-se do acórdão recorrido e da decisão agravada, respectivamente:

"No laudo de exame de corpo de delito (fls. 07/verso), os Drs. Peritos 
atestaram que a ofendida contando com a idade de 13 anos, foi submetida a 
conjunção carnal em data não recente (aproximadamente três meses).
A autoria, da mesma forma, é inconteste.

Diante desse quadro probatório, mostra-se correta a condenação do 

APELADO por infração ao crime denunciado, porquanto plenamente 

comprovado que, mediante violência presumida pela idade da vítima, 

submeteu à conjunção carnal, conforme sua confissão em Juízo 

corroborada pelo laudo supramencionado.

A presunção de violência decorre da idade da ofendida, que tinha 

treze anos à época do fato.
A palavra da vítima, em sede de crimes contra a liberdade sexual, é de vital 

Documento: 1474849 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2015 Página  3 de 4



 
 

 

importância e só pode ser desprestigiada com a produção de provas cabais 
a demonstrar falácia da mesma nas declarações prestadas.
Efetivamente, tratando-se de crime quase sempre cometido na 
clandestinidade, a palavra da ofendida ganha relevo maior e deve ser 
admitida como verdadeira.
Cumpre salientar que a virgindade e consentimento da vítima, não podem 
ser consideradas em razão da presunção de violência em decorrência da 
idade da ofendida.
[...]
Assim, dá-se parcial provimento ao recurso do MINISTÉRIO PÚBLICO, 
para condenar JOÃO LUIS RODRIGUES LOPES por violação à norma do 
artigo 217-A combinado com os artigos 71 e 224, alínea 'a', ambos do 
Código Penal, ao cumprimento da pena de NOVE (09) ANOS E QUATRO 
(04) MESES DE RECLUSÃO, no regime inicial fechado. Expeça-se 
mandado de prisão, oportunamente." (e-STJ, fls. 434-444, grifou-se)

"02. Para rejeitar a pretensão do recorrente, valho-me dos fundamentos do 
voto inserto no acórdão cuja ementa é a seguir parcialmente transcrita:

 'De ordinário, não pode ser conhecido recurso especial (CR, art. 105, 
inc. III) se a pretensão nele deduzida estiver relacionada 
exclusivamente com o reexame do conjunto fático-probatório, pois 'os 
Tribunais Superiores resolvem questões de direito e não questões de 
fato e prova' (STF, RHC 113.314-AgR/SP, Rel. Ministra Rosa Weber; 
Súmula 7/STJ; Súmula 279/STF)' (AgRg no  AREsp 241.404/SP).

A ementa é autoexplicativa. Nada lhe é necessário acrescentar.
Os termos do recurso revelam, estreme de dúvidas, que a pretensão do 
recorrente importa necessariamente no reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).
03. À vista do exposto, com fundamento no art. 253, inc. II, alínea "a", do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no art. 38 da Lei 

8.038/1990, conheço do agravo e lhe nego provimento." (e-STJ, fls. 
502-503)

Com efeito, tem-se que, no presente caso — vítima menor de 14 anos de idade 
—, a presunção de violência é tida como absoluta, tendo a questão sido pacificada pela Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os Embargos de Divergência 1.152.864/SC. 
Confira-se:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ARTS. 213 C.C 224, ALÍNEA A, DO CÓDIGO PENAL, NA REDAÇÃO 
ANTERIOR À LEI N.º 12.015/2009. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
VIOLÊNCIA. CONSENTIMENTO DAS VÍTIMAS. IRRELEVÂNCIA. 
INCAPACIDADE VOLITIVA. PROTEÇÃO À LIBERDADE SEXUAL DO 
MENOR. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA 
EXAME DAS DEMAIS TESES VEICULADAS NA APELAÇÃO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. A literalidade da Lei Penal em vigor denota clara intenção do Legislador 
de proteger a liberdade sexual do menor de catorze anos, infligindo um 
dever geral de abstenção, porquanto se trata de pessoa que ainda não 
atingiu a maturidade necessária para assumir todas as consequências de 
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suas ações. Não é por outra razão que o Novo Código Civil Brasileiro, aliás, 
considera absolutamente incapazes para exercer os atos da vida civil os 
menores de dezesseis anos, proibidos de se casarem, senão com 
autorização de seus representantes legais (art. 3.º, inciso I; e art. 1.517). A 
Lei Penal, por sua vez, leva em especial consideração o incompleto 
desenvolvimento físico e psíquico do jovem menor de quatorze anos, para 
impor um limite objetivo para o reconhecimento da voluntariedade do ato 
sexual.

2. A presunção de violência nos crimes contra os costumes cometidos 

contra menores de 14 anos, prevista na antiga redação do art. 224, 

alínea a, do Código Penal, possui caráter absoluto, pois constitui 

critério objetivo para se verificar a ausência de condições de anuir 

com o ato sexual. Não pode, por isso, ser relativizada diante de 

situações como de um inválido consentimento da vítima; eventual 

experiência sexual anterior; tampouco o relacionamento amoroso 

entre o agente e a vítima. 
3. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento "quanto a ser 
absoluta a presunção de violência nos casos de estupro contra menor de 
catorze anos nos crimes cometidos antes da vigência da Lei 12.015/09, a 
obstar a pretensa relativização da violência presumida." (HC 105558, Rel. 
Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 22/05/2012, DJe de 
12/06/2012). No mesmo sentido: HC 109206/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
Primeira Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 16/11/2011; HC 101456, Rel. 
Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 09/03/2010, DJe 
30/04/2010; HC 93.263, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe 
14/04/2008, RHC 79.788, Rel. Min. NELSON JOBIM, Segunda Turma, DJ 
de 17/08/2001.
4. Embargos de divergência acolhidos para, afastada a relativização da 
presunção de violência, cassar o acórdão embargado e o acórdão recorrido, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo para que as demais 
teses veiculadas na apelação da Defesa sejam devidamente apreciadas. 
(EREsp 1.152.864/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 1/4/2014, grifou-se).

No mesmo sentido, vejam-se precedentes que corroboram esse entendimento:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CP. 
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA E RELACIONAMENTO AMOROSO 
COM O AGENTE. IRRELEVÂNCIA. CARÁTER ABSOLUTO DA 
PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. É absoluta a presunção de violência na prática de conjunção carnal ou 
outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos, de forma que o 
suposto consentimento da vítima, sua anterior experiência sexual ou a 
existência de relacionamento amoroso com o agente não tornam atípico o 
crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A do CP. Precedentes 
do STJ. 
2. Recurso ordinário improvido." (RHC 59.974/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 
28/8/2015)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. 
VÍTIMA MENOR DE QUATORZE ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
VIOLÊNCIA. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-PROCESSUAL COM OS CORRÉUS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é absoluta a presunção de 
violência no estupro e no atentado violento ao pudor (referida na antiga 
redação do art. 224, "a", do CPB), quando a vítima não for maior de 14 
anos de idade. 
2. No caso, o agravante praticou conjunção carnal, por algumas vezes, 
com sua prima, consciente de que a vítima possuía 13 anos de idade à 
época dos fatos, tanto que, além de conhecê-la há muito tempo, também 
frequentava sua residência. 
3. É entendimento consolidado desta Corte Superior de Justiça que a 
aquiescência da adolescente ou mesmo o fato de a ofendida já ter mantido 
relações sexuais não tem relevância jurídico-penal (EREsp n. 762.044/SP, 
Rel. Min. Nilson Naves, Rel. para o acórdão Ministro Felix Fischer, 3ª S., 
DJe 14/4/2010). 
[...]
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 1.057.208/ES, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 
11/9/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0328319-9 AREsp 627.390 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0022128920048260223  1020/2007  22128920048260223  8104  RI00204XB0000

EM MESA JULGADO: 10/12/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J L R L
ADVOGADO : SABRINA BAPTISTELLA DE ASSIS MOURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J L R L
ADVOGADO : SABRINA BAPTISTELLA DE ASSIS MOURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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